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			PREFÁCIO


			Mucha gente me ha animado a escribir una autobiografía, pero nunca me he encontrado ánimo para hacerlo. En parte porque considero que lo que pertenece tan sólo a mi persona no tiene suficiente interés como para inmortalizarlo y dejarlo tras de mí. Pero más importante es todavía el hecho de que estoy convencido de que si tuviera que escribir sobre algo, no seria sobre otra cosa más que de películas. En otras palabras, “yo” menos “películas” igual a “cero”.


			(Akira Kusorawa, Autobiografía, 1982, p. 17)


			Em 2018, a Escola Municipal José Albino Pimentel, que fica no Quilombo Gurugi/Ipiranga, Município de Conde, na Paraíba, criou o Cineclube do Albino. A iniciativa veio no âmbito de uma parceria da escola com a Semente Escola de Educação Audiovisual1. Os princípios epistemológicos do cineclube estavam ancorados na pedagogia de Paulo de Freire e nas diretrizes teórico-metodológicas do projeto “Inventar com a Diferença: cinema, educação e direitos humanos”, criado em 2013 e coordenado por professores/as e pesquisadores/as do curso de Cinema da Universidade Federal Fluminense, com o apoio da Secretaria Especial de Direitos Humanos do Ministério da Justiça. Em sua página na internet, o Inventar com a Diferença apresenta assim seus pressupostos criativos:


			[...] seguimos nos perguntando: o que pode uma imagem? O que pode o cinema? Como ele pode auxiliar-nos na invenção de processos pedagógicos mais democráticos e emancipatórios, que ofereçam aos estudantes a possibilidade de atuar politicamente? Como pode o cinema produzir novos territórios sensíveis e afetivos, permitindo um compartilhamento do tempo-espaço do mundo com os outros? Sem perder de vista as possibilidades estéticas e criadoras da arte, cremos na potência do cinema, das imagens e sons, diante de um estado de precariedade e fragilidade da nossa educação pública.2


			No livro “Cartografia de imagens: filme-carta, formação e experimentação”, Ana Bárbara Ramos e Felipe Leal Barquete (2020), fundadores e professores da Semente Escola, relatam processos de educação audiovisual de professores/as e de crianças em escolas públicas da Região Nordeste, entre os quais os empreendidos no Cineclube da Albino. O livro traz uma série de cartas escritas pela professora Inês Teixeira, da Universidade Federal de Minas Gerais que, no período em que o projeto estava sendo implementado em cidades da região metropolitana de João Pessoa, atuava como professora visitante na Universidade Federal da Paraíba. As cartas são dirigidas aos participantes do projeto e também a professores e professoras de um modo geral. Em uma dessas cartas, Inês faz referência a questões relacionadas ao “que podem o cinema e o audiovisual” e, a partir dessas questões, analisa a força estético-política e pedagógica de um cineclube implantado dentro de uma comunidade quilombola, sobretudo nos moldes em que ele funcionava. Diz Inês:


			O Cineclube do Albino reinventou o cineclubismo em um pequeno quilombo no Nordeste brasileiro! Enquanto a tradição cineclubista se refere a coletivos que se reúnem para assistirem e conversarem sobre os filmes selecionados, no Gurugi/Ipiranga as crianças e adolescentes realizaram pequenas produções fílmicas [...] que foram exibidas na escola. A tradição se atualizou nessa reinvenção. E o cinema renasceu nas mãos das crianças, pequenos e pequenas quilombolas, realizadores/as de cinema. Esse, por certo, é um dos principais aspectos que sustentam a potência educativa do Cineclube do Albino. (RAMOS; BARQUETE, 2020, p. 25).


			Inês incorpora em suas cartas depoimentos das professoras e das crianças que fundaram e conduziam o cineclube do Albino. Relata que as crianças viram muitos filmes e que, paralelamente, passaram a gravar suas atividades escolares cotidianas, em especial, as que envolviam práticas de leitura, tornando-as objeto de discussão ao exibi-las nas sessões do cineclube. O foco principal do projeto da Semente nessa escola era apoiar processos de alfabetização e letramento. No entanto, como se espera de um projeto com cinema, a ancestralidade e o território se fizeram presentes nas práticas de leitura e escrita e nas atividades cineclubistas, articulando a história, a tradição e a reverência aos fundadores do Gurugi/Ipiranga à criação dos filmes. 


			Para a autora das cartas, os relatos e depoimentos em torno dessa experiência indiciavam a emergência de uma escola mais generosa e mais feliz, com processos pedagógicos “mais democráticos e emancipatórios”, mais horizontais, cheios de afeto e de desafios, “como toda escola deveria ser” (RAMOS; BARQUETE, 2020, p. 24). Certamente, nem todas as mudanças pedagógicas se deviam às ações cineclubistas, mas, tendo acompanhado o processo e de posse dos depoimentos, Inês não tinha dúvida de que o contato com o cinema havia possibilitado grande parte das novas formas de fazer escola que ali foram percebidas e que esse contato tinha, também, promovido descobertas e conquistas fundamentais àquela comunidade. 


			O livro Políticas e Poéticas Audiovisuais: diálogos sobre Cinema e Educação relata experiências semelhantes, articulando reflexões teóricas a resultados de pesquisas e a registros analítico-descritivos. Sem perder a poética subjacente à abordagem acadêmica de questões estéticas, os autores dos capítulos que compõem essa bela coletânea analisam desafios e conquistas associados ao trabalho com cinema em contextos educativos, oferecendo contribuição relevante à atualização dos conhecimentos no campo dos estudos em cinema e educação. Os textos fornecem, também, subsídios e orientações aos que desejam explorar novos aprendizados nos “territórios do sensível”, desbravados, coletiva e colaborativamente, em práticas audiovisuais atentas à alteridade, à diversidade e aos direitos humanos.


			Os grandes eixos temáticos nos quais estão organizados os diferentes capítulos abordam questões fundamentais para o trabalho com cinema na escola: memória, territorialidade, corporeidade, resistência! De memória são feitos nossa compreensão do presente e os passos que prospectamos em direção ao futuro. De corpo e território são feitas nossas culturas e nossas identidades. Na resistência se ancora nossa recusa a ver o Outro como inimigo a ser destruído e a professar o ódio como base das relações sociais. Em um contexto estranhamente adverso à política, definida aqui como com-vivência na pólis que permite participar das decisões necessárias ao enfrentamento dos problemas mais graves da sociedade, é muito bem-vindo um livro cujo principal objetivo é promover diálogos. E mais ainda quando os diálogos promovidos dizem respeito a prover a educação de mais possibilidades e recursos para a formação ética, estética e política na contramão da destruição, do preconceito e da discriminação.


			Educar é conduzir recém-chegados em um território que, como anfitriões, nos foi propiciado conhecer antes, diz Hannah Arendt, no imprescindível texto “A crise da educação”. Ela alerta que não devemos depositar sobre os ombros dos mais jovens os problemas que nós criamos. Somos os responsáveis pelo mundo que lhes pré-existe e temos o compromisso de buscar soluções e de compartilhá-las com eles para que possam seguir transformando a realidade. 


			Neste livro, um conjunto de pessoas que conhecem bem as potencialidades criativas que integram o vasto território a que se denomina “cinema e educação” conduzem interessados e iniciados pelo labirinto aberto do conhecimento acumulado ao longo de muitos anos de pesquisas e práticas. Oferecem novas perspectivas e possibilidades de ação, nunca como uma prática ou uma ideia a ser reproduzida, mas como fomento e fermento à recriação, à imitação criativa e à mimese que configuram a base dos aprendizados das artes e das técnicas, como o são a educação e o cinema! 


			Rosália Duarte


			27 de agosto de 2022 (há 38 dias da retomada da vida e da alegria, 
em um país mergulhado nas sombras pelo mais nefasto e destruidor 
projeto político de sua história!)


			




			

				

					1  Disponível em: https://semente.educacaoaudiovisual.com.br. Acesso em: 25 ago. 2022.


				


				

					2  Disponível em: https://www.inventarcomadiferenca.com.br. Acesso em: 25 ago. 2022.
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INTRODUÇÃO


			Este livro, financiado com recursos da Faperj, reúne artigos de pesquisadoras e de pesquisadores que, a partir de diferentes campos e de perspectivas teórico-metodológicas distintas, vêm pesquisando sobre cinema e/ou realizando filmes em diálogo com o campo da Educação3. Ao pensarmos as políticas e poéticas audiovisuais, queríamos reunir um conjunto de reflexões que permitissem o cruzamento de múltiplos olhares — da Antropologia, da Sociologia, da Comunicação, entre outros — sobre a potência do cinema nos processos educativos. 


			Como pensar, sentir, sensibilizar, incluir, educar através do cinema, essa fabulosa “máquina de pensar” (DUBOIS, 1999), que constrói simbolicamente mundos? 


			De certa forma, essa questão constitui o fio narrativo que entretece os artigos presentes nesta obra. Com efeito, dado que o caráter político das imagens constitui, também, uma política social, procuramos enquadrar o cinema e o audiovisual a partir de uma perspectiva pedagógica inclusiva. Uma perspectiva que busque a compreensão crítica das imagens e dos processos de sua fabricação, material e simbólica; e, sobretudo, que aposte nas estratégias de resistência — políticas e estéticas — que possam produzir imagens contra-hegemônicas, capazes de configurar novos imaginários sobre corpos, gêneros, sexualidades, raça, etnia, classe e outros marcadores sociais da diferença.


			Em outras palavras, se o cinema constrói simbolicamente mundos, defendemos que é preciso restituir a visibilidade ao que imageticamente se oblitera, trazendo à experiência sensível outros modos de ser destituídos de espaço e reconhecimento social; de corpos, memórias, afetos e testemunhos relegados ou esquecidos na mise-en-scène contemporânea – e neoliberal – do mundo. Pois a imposição de princípios de visão de mundo, como nota Rancière (2005), se dá a partir de uma determinada partilha do sensível, ou seja, de certa ordenação simbólica e social dos modos de fazer, de dizer, de dar a ver. 


			Assim, os artigos que ora apresentamos nos inspiram e convocam: trabalhar com cinema em contextos educativos constitui uma possibilidade de repensar a partilha do sensível, como propõe Rancière (2005), desvelando seus desacordos e fissuras. Trata-se, em última instância, de educar para a emancipação do olhar, buscando novas formas de ver e relacionar sujeitos e alteridades no mundo, tornando visível o que até então era invisível, e dizível o relegado ao inaudível. 


			O livro está organizado em três partes temáticas. A primeira reúne artigos que focam Cinema e Audiovisual em Contextos Educativos. Em “Cinema, educação e emancipação audiovisual”, Raquel Pacheco traça o percurso de sua própria trajetória profissional, trabalhando com cinema em contextos educativos, a fim de discutir as múltiplas abordagens e possibilidades nesse campo. A autora defende que, não obstante as diferentes linhas teórico-metodológicas que conformam os estudos na área, a educação para o cinema e o audiovisual deveria incorporar o projeto emancipatório proposto por Paulo Freire. De seu ponto de vista, os três pilares nos quais assenta o cinema/audiovisual na educação — assistir/visualizar, analisar/interpretar, produzir/fazer — só adquirem pleno sentido quando comprometidos com a desopressão. 


			No artigo seguinte, “As imagens precárias: uma [re]leitura das produções audiovisuais de jovens em regimes socioeducativos”, Bruno Teixeira Paes discute a poética de um conjunto de imagens produzidas por jovens que se encontram em situação de privação de liberdade. Essas “imagens precárias”, ou “poeiras visuais”, realizadas por pessoas que vivem em contextos de invisibilidade social, como diz o autor, interrogam, de forma contundente, aspectos políticos, éticos e estéticos da representação do real. Entre o visível e o indizível, percebemos nessas imagens “Algo que está impregnado de realidade, de uma realidade particular, não apenas como registro documental, mas um testemunho com digitais e corporeidades próprias”. 


			Na sequência, “Experiência material e cinema: o objeto como porta de entrada para práticas audiovisuais em contexto educativo”, Tainá Xavier discute a potência dos elementos materiais no trabalho com o cinema e o audiovisual na educação. Por meio da análise do curta-metragem Cine Camelô (2011), de Clarissa Knoll, e de relatos de experiências ocorridas no âmbito do projeto de extensão Dar a Ver — Núcleo de estudo e formação em funções de apoio à direção de arte audiovisual (Unila), a autora observa que tais objetos, mediadores entre o real e o imaginário, propiciam às pessoas a imersão em um personagem e a sua emersão na mise-en-scène.


			Já em “De Kiarostami para a educação: pistas sobre como experimentar o cinema na escola”, Mirna Juliana Santos Fonseca parte de uma entrevista realizada por Alain Bergala com Abbas Kiarostami para analisar os recursos que esse cineasta utiliza para produzir seus filmes como possibilidades de experimentar o cinema na escola. Baixos orçamentos, locações em espaços reais, nativos dos vilarejos que se tornam seres de cinema são situações bem próximas às realidades de professores e estudantes que produzem vídeos nas escolas brasileiras. O texto aborda escolhas de Kiarostami que podem ser usadas como sugestões de exercícios com o audiovisual, mostrar um acontecimento sem mostrar explicitamente sua cena, optando por uma estética que não explica demais para estar mais próximo da realidade.


			No último artigo dessa seção, “Cineteatro maestro José Carlos Ligiero: o nosso lugar”, Michelle Freitas apresenta um relato de experiência sobre o processo de construção e implementação, no campus Itaperuna do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense (IFF Itaperuna), de um espaço cultural com o objetivo de democratizar o acesso ao cinema e ao teatro na região, ofertando gratuitamente sessões de cinema, apresentações musicais e espetáculos de teatro e dança a alunos, pais de alunos, professores e comunidade externa. Para a autora, trata-se de educar com arte e por intermédio da arte, “como meio de luta por novos mundos, mais justos e solidários”.


			A segunda parte reúne artigos que colocam em cena Corpos, Gêneros e Sexualidades. Em “Por uma pedagogia das monstruosidades: uma análise (trans)feminista do filme Todos estão falando sobre o Jamie”, Letícia Carolina do Nascimento e Esmael Alves de Oliveira discutem a violência simbólica exercida no espaço escolar contra pessoas dissidentes sexuais e de gênero, propondo um olhar atento para a produção de linhas de fuga que viabilizam outras formas de ser e de estar no mundo. A partir da análise de Todos estão falando sobre o Jamie (2021), de Jonathan Butterell, as autoras — que enfatizam a flexão de gênero no feminino pelo compromisso ético-político com o (trans)feminismo — problematizam os efeitos do cistema de opressão cis-heteronormativo, lançando luz sobre algumas possibilidades criativas acionadas pelas pessoas LGBTQIA+ para a sua subversão.


			No artigo seguinte, “A Era do Gelo 3 e o discurso de naturalização da família, do gênero e da sexualidade”, Paloma Coelho propõe uma reflexão sobre a colocação em discurso dos construtos de gênero e sexualidade nos filmes de animação. Em sua análise de A Era do Gelo 3 (2009), de Carlos Saldanha, que alcançou grande sucesso de bilheteria, a autora discute a (re)produção, pelo cinema hollywoodiano, de um imaginário social acerca do ideal de família, amor romântico, casamento e dos modelos hegemônicos de feminilidade e de masculinidade. Romper com esses construtos que classificam e hierarquizam, como argumenta, demanda uma ruptura com a própria linguagem simbólica da diferença sexual que os sustenta.


			Em “Não quero tornar isso um grande problema: uma proposição sobre o silêncio feminino a partir da literatura e do cinema”, Carla Silva Machado e Amanda Cristina Silva Machado discutem a potência desses artefatos culturais — o cinema e a literatura — para a discussão de questões que são caras às lutas feministas. A partir do poema Enredo para um tema, de Adélia Prado, e da análise do longa-metragem Está tudo certo (2018), de Eva Trobisch, as autoras refletem sobre a violência estrutural de gênero com sua espécie de “gradiente” simbólico da opressão: do silenciamento sistemático de vozes e desejos, à cultura do estupro e ao feminicídio, são discursos e práticas sociais que se inscrevem na materialidade dos corpos femininos.


			Na sequência, “A produção de outras corporeidades, estéticas e políticas na formação de professoras pelo cinema negro feminino em Kbela”, Fabio José Paz da Rosa discute a potência do cinema negro, realizado por cineastas mulheres, na construção de novos olhares sobre corporeidades e estéticas. A partir da análise do curta-metragem Kbela (2015), de Yasmin Thayná, e do processo de sua exibição e discussão com estudantes de um curso de Pedagogia — composto, majoritariamente, por alunas/os negras/os de um município da Baixada Fluminense —, o autor reflete sobre o efeito pedagógico decolonial que o filme provoca na elaboração e no reconhecimento dos processos opressivos impostos às mulheres negras. Conforme defende, “Quando o cinema negro é problematizado no contexto da formação de professores, temos a oportunidade de desenvolver fundamentações decoloniais a partir das relações que as narrativas fílmicas propõem”.


			Encerrando essa seção, o documentário “A saúde pelas lentes do cinema: a produção de um documentário sobre HIV/Aids”, de Paloma Coelho, Rose Ferraz Carmo, Raul Lansky de Oliveira e Zélia Profeta, discute a construção de um olhar sobre o HIV/Aids a partir da realização de um documentário produzido no âmbito do projeto Reconectando vidas, desenvolvido por pesquisadores do Grupo de Pesquisa Saúde, Educação e Cidadania (SEC) da Fiocruz Minas. A partir de uma perspectiva teórico-metodológica ancorada na Antropologia Visual, os autores refletem sobre questões relativas à realização compartilhada de um filme para pensar a construção da experiência de viver com HIV/Aids no/pelo cinema.


			A terceira e última parte do livro reúne artigos que focam Políticas da Memória, Poéticas da Resistência. Em “Imagens e narrativas desobedientes em Não sou eu, eu juro!”, Jhonan Luiz Andrade dos Santos, Michele Vasconcelos e Marcos Ribeiro de Melo tensionam a categoria infância, enquadrando-a como uma experiência limite da/na linguagem, de resistência às narrativas dominantes. Tomando como ponto de partida o filme Não sou eu, eu juro! (2008), de Philippe Falardeau, cuja trama tem como protagonista o incontrolável Leon, de apenas 10 anos, os autores propõem uma “etnocartografia de tela” para pensar a experiência da infância — com seus gestos disruptivos, iconoclastas e perturbadores — como o limite do humano.


			Na sequência, dois artigos propõem uma reflexão sobre a mise-en-scène da ditadura civil-militar em diferentes produções. Em “Fico te devendo uma carta sobre o Brasil (Carol Benjamin, 2020): um filme subjetivo sobre memórias da ditadura militar brasileira”, Patrícia Machado analisa o uso performático de imagens e documentos de arquivo em documentários autobiográficos que colocam em cena questões relacionadas à elaboração da memória, da experiência da dor, dos traumas, silêncios e vazios que, todavia, assombram filhos e parentes das vítimas da ditadura militar brasileira. Já em “Cinema, memória e educação em direitos humanos: o uso de filmes em sala de aula e a disputa pela narrativa sobre a ditadura civil-militar brasileira”, Danielle Parfentieff de Noronha e Paulo Renato Vitória discutem os limites e as possibilidades das narrativas audiovisuais na produção de narrativas contra-hegemônicas sobre a ditadura. A partir da análise de O que é isso, companheiro? (1997), de Bruno Barreto, e Batismo de Sangue (2007), de Helvécio Ratton, que trazem perspectivas distintas sobre um mesmo passado, os autores discutem o quanto a memória é sempre um campo de disputa política que precisa ser problematizado, também, em nossas salas de aula.


			No artigo seguinte, “Experiências de Antropologia Visual no arquipélago do Marajó”, Denise Machado Cardoso, José da Silva Ribeiro, Alessandro Ricardo Campos, Márcio Silva da Cruz e Felipe Bandeira Netto apresentam uma série de atividades extensionistas cujo objetivo é produzir narrativas entretecidas pelos saberes e pelas vivências das comunidades locais, ancoradas na memória coletiva e em suas experiências cotidianas. Inspirados nas ideias de Jean Rouch sobre uma antropologia compartilhada, os autores refletem sobre a produção coletiva de poéticas audiovisuais como possibilidade de superação de colonialidades. Como defendem, em tempos de “negacionismo e intolerância, trazer as práticas criativas proporcionadas pelas ciências e pelas artes são oportunidades de resistência contra o preconceito, o racismo e as desigualdades sociais”.


			Por fim, em “Acabou a Paz! Isto aqui vai virar o Chile!: percursos pedagógicos e resistência nas ocupações estudantis”, Rafael Bastos de Oliveira, Debora Breder e Mirna J. S. Fonseca analisam o documentário de Carlos Pronzato, realizado em 2016, no auge das ocupações estudantis, para refletir sobre a dimensão político-pedagógica dessa experiência coletiva e seus possíveis desdobramentos. Uma experiência inspirada, em grande parte, por filmes sobre movimentos estudantis de outras épocas e lugares, revelando a potência do cinema tanto para a memória das lutas sociais quanto para os engajamentos no tempo presente.


			Convidamos, pois, as leitoras e os leitores a desfrutarem dos artigos aqui reunidos, mas não sem antes fazer uma advertência: tão importantes quanto as questões focadas são aquelas que ficaram, por assim dizer, no fora de campo da obra. Entre estas, questões relacionadas aos movimentos como o cinema indígena, o cinema negro, o cinema feminista e tantos outros cinemas que vêm emergindo nas telas, nas últimas décadas, como produto das lutas sociais e disputas simbólicas. É preciso que essas questões e esses cinemas também sejam projetadas/produzidos nas escolas. 


			Agradecemos às autoras e aos autores que aceitaram compartilhar conosco suas reflexões, pela confiança e parceria. E finalizamos com a esperança de que esses diálogos sobre cinema e educação se materializem em um fluxo contínuo de imagens na escola, pois sabemos que “as imagens transbordam da tela, animam o imaginário, se imprimem no mundo e projetam outros mundos possíveis” (BREDER; COELHO, 2017, p. 1499).


			Rio de Janeiro, julho de 2022.


			Debora Breder


			Mirna Juliana
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					3  O livro foi concebido no âmbito do projeto de pesquisa Políticas e poéticas audiovisuais na Educação, contemplado pelo edital n.º 5/2020, de Apoio aos Programas e Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu do Estado do Rio de Janeiro, da Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio de Janeiro (Faperj). O projeto tem como objetivo analisar de que forma o cinema e o audiovisual vêm sendo trabalhados em escolas públicas no município de Petrópolis/RJ, focando tanto os processos de recepção, apropriação e reinterpretação de narrativas audiovisuais no cotidiano escolar quanto questões relativas à produção audiovisual nas escolas. O projeto está vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica de Petrópolis (PPGE/UCP).
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			Cinema, educação e emancipação audiovisual4


			Raquel Pacheco


			Introdução


			Umas das melhores lembranças que guardo da infância estão relacionadas às viagens que fazíamos em família e às idas ao cinema. Não venho de uma família cinéfila e nem ligada às artes, foram as experiências na sala de cinema, complementadas pelos filmes a que assisti na televisão, que despertaram em mim o sentimento de possibilidade, de criar, reinventar novos mundos, vidas, pessoas e foi aí que me deixei seduzir pelo cinema.


			No tempo do colégio, quando os professores diziam que iríamos assistir a um filme, era como se o mundo fosse entrar dentro da escola e aquele tempo transformava-se em algo especial. As experiências mágicas, transgressoras, as descobertas de outras realidades, as possibilidades de conhecer de perto pessoas e situações tão diversas, de ouvir e ver histórias que marcaram e enriqueceram a minha vida criaram meu encantamento pelo cinema. Muitos anos depois, saí da Universidade Federal Fluminense, levando, embaixo do braço, o diploma de licenciatura em Cinema e Vídeo, além de experiências em cinema, televisão, vídeo e publicidade, realizadas dentro e fora do contexto universitário. Participei de muitas atividades na área do cinema, trabalhos realizados no Brasil e em Portugal, mas, de todos os trabalhos que fiz, o que mais me encantou foi a utilização do cinema no contexto da educação. Não me refiro ao contexto acadêmico da universidade, nem aos cursos para adultos, mas à utilização de todas as possibilidades do cinema na educação de crianças e jovens, principalmente aqueles em situação de vulnerabilidade social. 


			No ano de 2004, iniciei o mestrado na Universidade Nova de Lisboa, quando tive a oportunidade de desenvolver um trabalho original de investigação no contexto do cinema e educação com jovens considerados em situação de risco. A ideia inicial foi dar um sentido afirmativo e transformador aos fenômenos ligados à violência, à pobreza, à miséria e à imigração, para o que foi utilizada a metodologia da pesquisa participativa no contexto da mídia-educação. Para entender o lugar e o olhar dos jovens, realizei uma pesquisa etnográfica por seis meses em uma escola secundária situada dentro da zona urbana de Lisboa. O objetivo dessa pesquisa foi perceber como os jovens viam-se e pensavam ser vistos pela sociedade (o que inclui o cinema, a mídia etc.) da qual faziam parte. Foi utilizado, como principal ferramenta de registro de pesquisa, o Diário de Campo, retratando o dia a dia do projeto.


			A filosofia desse trabalho de campo baseou-se na pedagogia dialógica de Paulo Freire, que desde então passou a ser a minha bússola de como trabalhar o cinema na educação, ou educar utilizando o cinema. Foi por intermédio do diálogo problematizante desenvolvido, principalmente após a exibição dos filmes, nas aulas e nos encontros, de uma maneira geral, que estimulamos o questionamento e a problematização. Ao longo do processo, os jovens foram desenvolvendo um pensamento crítico, uma postura participativa e amadurecendo as ideias que resultaram no filme documental realizado por eles, sobre temáticas que envolviam o objetivo da pesquisa e suas vidas pessoais. Dessa pesquisa, surgiu o livro “Jovens, media e estereótipos: diário de campo numa escola dita problemática” (2009), publicado pela Livros Horizonte, contando como foi o desenrolar dessa experiência, incluindo o processo de realização do filme. Do mestrado, surgiu também o projeto e blog Rede Media e Literacia, desenvolvido no contexto português, que envolvia atividades extracurriculares de oficinas de cinema e de educação, além de mídia-educação para crianças e jovens e cursos de formação para professores.


			Desde a realização dessa pesquisa, tenho analisado e trabalhado sobre o campo do cinema no âmbito da mídia-educação em Portugal e no Brasil. A partir dessa experiência, identifiquei a necessidade de desenvolver uma nova pesquisa, mais aprofundada, na área da literacia fílmica, com o foco voltado para os projetos de cinema e educação.


			Essa nova pesquisa foi realizada dentro do doutorado em Comunicação Social da Universidade Nova de Lisboa, em um regime de cotutela com o PPGCOM da Universidade Federal Fluminense e com uma pesquisa sanduíche no Grupo de Pesquisa, Educação e Mídias (Grupem), coordenado pela Prof.ª Rosália Duarte da PUC/Rio. A pesquisa do doutorado teve como objetivo conhecer alguns projetos e contextos de cinema e educação de maneira mais aprofundada e que incluiu: caracterizar como diferentes projetos de cinema e educação funcionam no seu dia a dia; identificar que tipo de pedagogias e metodologias eram utilizadas; saber o que esses projetos significavam e de que forma contribuíam para e com as crianças e jovens que deles participam e para sua educação como sujeitos de direito; e, por fim, perceber o papel das políticas públicas nessa área. Para tanto, realizei um trabalho de campo no Brasil e em Portugal, em que desenvolvi um processo metodológico que incluiu a pesquisa etnográfica por meio da observação participante e de outros métodos relacionados à pesquisa qualitativa. Esse foi o projeto em que mais me aprofundei, tendo sido promovido pela Cinemateca francesa: Cinema, cem anos de juventude, que apesar de ser criado na França, é implementado tanto no Brasil como em Portugal. Foi durante o doutorado que compreendemos a importância dos diferentes modelos pedagógicos, como a pedagogia do cinema, e o modo pelo qual esta pode e deve ser recriada ao longo do tempo, de acordo com a realidade, a cultura, a política, os contextos, os modos de vida e as organizações sociais.


			Mas não paramos por aí. Há quatro anos, desenvolvo meu projeto de pesquisa no pós-doutorado, com foco na literacia fílmica, baseada nos modos de desenvolvê-la, o nível de literacia que diferentes grupos de crianças e jovens possuem. O trabalho é sempre centrado no âmbito da educação, formal e não formal, dou aulas, crio, coordeno e implemento oficinas de cinema, estou sempre pesquisando, partilhando experiências e conhecendo novas experiências e modos de trabalhar o cinema e o audiovisual na educação. Criei o projeto Primeiro Plano: o espectador em construção, no início do pós-doutorado, e foi uma espécie de guarda-chuva de atividades. Primeiro, reuniu, no seu site, projetos e iniciativas de cinema e educação com crianças e jovens em Portugal, mobilizando uma rede nessa área. Depois, foram desenvolvidos projetos em parcerias, realizando oficinas, palestras, festivais, produzindo materiais escritos como artigos, capítulos de livro etc. Os últimos trabalhos foram a coordenação de um curta-metragem feito com celular por crianças em ensino doméstico dos 7 aos 13 anos, chamado Uma Aventura na Florescer, e a organização de um livro em parceria com a Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio da Fiocruz, nomeadamente com o Prof. Gregório Albuquerque.


			Decidi começar este capítulo descrevendo parte do meu percurso profissional na área do cinema, audiovisual e educação, para esclarecer o lugar de onde falo. É importante lembrar que não existe apenas uma forma de educar para e por meio da mídia, ou do cinema e do audiovisual. Essa ideia pode ser considerada uma fantasia, uma ilusão. Cada contexto, grupo, escola, educador e realidade pode construir sua própria maneira de criar e desenvolver uma literacia/alfabetização midiática e cinematográfica. No entanto, você pode estar querendo saber se existe uma metodologia que funcione melhor ou que seja mais eficiente. A resposta a essa pergunta é que tudo depende do objetivo final e ideológico de cada projeto, oficina, comunidade, escola, governo e educador, que é o que vai influenciar a escolha da metodologia. O trabalho realizado tanto pode criar ou reforçar a opressão, criando oprimidos, ou opressores (FREIRE, 2005), ou pode emancipar, libertar e possibilitar que a voz dos envolvidos seja ouvida. Este capítulo tem o intuito de falar sobre o poder da emancipação por intermédio do cinema em contextos educativos.


			Cinema, audiovisual e educação


			Quando se fala em cinema, a maior parte das pessoas imagina uma sala escura e um filme produzido em película projetado numa tela grande. André Bazin (1992) compreende o cinema como uma linguagem, um fenômeno idealista e que a ideia que o homem faz dele já existia completamente estruturada no seu cérebro antes da sua criação. A invenção do cinema, acredita Bazin (1992, p. 27), é a inteira realização daquele que “[...] domina confusamente todas as técnicas da reprodução mecânica da realidade que aparecem no século XIX, desde a fotografia ao fonógrafo. É o realismo integral, a recriação do mundo à sua imagem”. Para Jean-Claude Bernardet (1991), o cinema é uma arte que se apoia na máquina, que considera uma das musas da burguesia, em que se juntavam a técnica e a arte para realizar o sonho de reproduzir a realidade.


			Até a década de 1980, o ensino ou a utilização do cinema em sala de aula era feito por meio da película. As aulas precisavam de um ambiente escuro para a visualização adequada do filme, as latas com as películas tinham que ser transportadas até a escola e, muitas vezes, não tinham as condições adequadas para a visualização e o armazenamento. Era necessário um grande aparato para a exibição dos filmes, o que incluía projetor, lentes etc. Todo esse panorama fazia com que poucas pessoas se aventurassem a exibir filmes em sala de aula. Foi em 1980, quando houve a consolidação do vídeo e a normatização do formato VHS, que foi facilitado o trabalho do cinema em ambiente educativo e doméstico. Até o surgimento do videocassete, o trabalho com o cinema, em contexto escolar, estava sujeito à projeção da película.


			Com a chegada do VHS, esse tipo de material é substituído, possibilitando que educandos e educadores tivessem acesso mais fácil aos filmes e aos documentos audiovisuais, o que permitiu uma nova forma de utilização do cinema como pedagogia e uma maior interação com os conteúdos televisivos também, com a gravação de programas de televisão e sua exibição em sala de aula. “Audiovisual” passou a ser um termo genérico para se referir a diferentes formas de comunicação que misturam som e imagem, assim como os produtos gerados por essas interações, como as tecnologias utilizadas para seu registro e exibição e a linguagem que produz significados. O conceito de audiovisual simboliza um conjunto de tecnologias, formas de comunicação e produtos constituídos de sons e imagens com impressão de movimento. Podemos utilizar esse conceito quando nos referimos ao cinema (qualquer formato ou gênero de filme), ao vídeo analógico ou digital, de alta ou baixa definição, o vídeo arte e o cinema experimental, a animação tradicional ou computadorizada e também formatos mais ou menos autônomos, como o comercial de publicidade, o videoclipe, os programas de propaganda política, o videogame, o making off, as transmissões ao vivo em circuito fechado, os vídeos feitos para exibição na internet ou em telefones móveis etc. O cinema, por meio da filmagem, do tratamento e da reprodução do som e da imagem, repetimos, é a base de todo conceito de audiovisual.


			Com a ampliação do conceito de audiovisual, muitos dos cursos de formação em cinema transformaram-se em cursos de audiovisual ou de cinema e audiovisual. Alain Bergala (2008), por sua vez, quando se tornou responsável pela área do cinema dentro do Plano de Arte na Escola, na França, e estava em vigor, tanto no ministério como no campo pedagógico, o sintagma cinema e audiovisual, pediu que renunciassem à palavra audiovisual, segundo ele demasiado imprecisa, por não se saber se remete a uma montagem de slides sonorizados, à televisão pública, ou a qualquer outra técnica que envolva imagem e som. Bergala (2008) deixou que uma conselheira audiovisual ficasse encarregada de tudo que não era o cinema. Entretanto, para o cineasta Jorge Furtado, por exemplo, o cinema, inequivocamente, pertence ao universo audiovisual, pois não existe como excluir um do outro (FURTADO, 2009).


			O que, à primeira vista, podem parecer apenas pequenas divergências conceituais, por meio de um olhar mais atento, percebemos como diferenças e singularidades que podem contribuir para a construção de muros ou pontes. Ao analisar um grande leque de trabalhos acadêmicos, de “[...] pesquisadores que discutem o uso e a produção de audiovisuais na escola e/ou cinema na escola (BERGALA, 2008; FRESQUET, 2011, 2013; FANTIN, 2014; TOLEDO, 2014; MIGLIORIN, 2011, 2014)”, a pesquisadora Mirna Juliana S. Fonseca (2019, p. 22) conclui que existem diferentes linhas argumentativas e consolidadas nesse campo de conhecimento e que 


			[...] é possível perceber duas perspectivas teóricas, uma mais voltada para a literacia, ou seja, para o desenvolvimento do domínio crítico-analítico da linguagem audiovisual, com foco na participação cidadã, e outra cujo foco é mais especificamente a formação artística, que implica uma relação mais profunda com as questões estéticas.


			Quando a autora fala sobre literacia, está se referindo à literacia midiática, que envolve a mídia-educação. Essa perspectiva vê o cinema englobado dentro do audiovisual e o considera um dos eixos sobre os quais a mídia-educação está centrada. O cinema, nesse contexto, pode ser entendido a partir de dimensões estéticas, cognitivas, sociais e psicológicas, “[...] inter-relacionadas com o caráter instrumental, educar com e para o cinema, e com o caráter de objetivo temático educar sobre o cinema” (FANTIN, 2007, p. 1). Seguindo esse caminho teórico-metodológico, Fantin esclarece que a educação pode abordar o cinema como instrumento, objeto de conhecimento, meio de comunicação e meio de expressão de pensamentos e de sentimentos. Essa linha conceitual leva em consideração a era digital, as novas tecnologias, como formatos, plataformas e novos modos de interagir, e que tem como centro a mídia baseada principalmente na internet.


			O campo de estudos da literacia midiática (Belloni, 2009; Fantin, 2014; Livingstone, 2011) ou, mais especificamente, literacia digital (Eshet-Alkalai, 2004; McLoughlin, 2011) entende o audiovisual como recurso de comunicação e ressalta a importância de conhecer técnica e estruturalmente essa linguagem para a inserção nas sociedades contemporâneas, do mesmo modo como se precisa conhecer e dominar a linguagem escrita (FONSECA, 2019, p. 22).


			A outra linha teórico-metodológica, chamada de cinema e educação, está mais centrada no cinema como experiência artística, experimentação com imagens, visualização de filmes considerados clássicos, por meio de uma perspectiva mais autoral, priorizando a formação estética. Uma das pedagogias desse campo tem como base os gestos de criação, ancorados nas ideias de Alain Bergala (2008). O cineclubismo pode ser considerado como o primeiro movimento de cinema e educação (PACHECO, 2016), e é dessa linhagem cineclubista que descende essa pedagogia. Clarembeaux (2010) reforça essa ideia quando afirma que o cineclube e/ou clube de cinema foi a primeira via de educação cinematográfica, aquela que conduziu muitas pessoas a uma programação específica e a debates informais referentes aos filmes assistidos, no intuito de compreendê-los em seus contextos sociopolíticos e artísticos.


			A ideia do cinema enquanto arte surgiu na França, por volta de 1920, e o interesse em levar essa arte para o contexto escolar surge na mesma época, nas ilhas britânicas. A principal filosofia do cinema e educação é cultivar a ideia de que, do mesmo modo que a sociedade tem a responsabilidade de ajudar a criança a ler e a escrever, deve também ajudar a criança e o jovem a usar, apreciar e compreender as imagens em movimento, não para serem apenas tecnicamente capazes, mas para serem culturalmente letrados, como afirma Vitor Reia-Baptista (2005), por meio de uma pedagogia fílmica para a construção de uma literacia cinematográfica.


			As duas abordagens teórico-metodológicas apresentadas 


			[...] se orientam em autores diferentes e têm objetivos diversos, porém suas metodologias convergem para uma experiência com o audiovisual, que tem por objetivo transformar, de alguma maneira, os sujeitos envolvidos nessa experiência” (FONSECA, 2019, p. 24).


			Além disso, há uma concordância em relação à existência de três pilares base quando se trata de cinema/audiovisual na educação: 


			

					
Assistir/visualizar, sempre estimulando as condições mais adequadas para esse visionamento, preferencialmente na sala silenciosa e escura, com equipamentos de projeção em condições adequadas para possibilitar a sensação de desdobramento (da “abelha” dentro do filme). A ida à sala de cinema é sempre a mais recomendada, por todo o seu significado, o que inclui a parte da socialização e partilha de experiência conjunta;



					
analisar/interpretar, que pode ser uma análise técnica, sobre os movimentos de câmera, planos, enquadramento etc. Observando tecnicamente como o filme foi realizado, o que liga certas opções técnicas a retratar um determinado sentimento, intenção e pensamento, ou seja, observar os diferentes traços da linguagem cinematográfica ou audiovisual. Essa análise também pode ser ideológica, política, psicológica, socioeconômica e artística, qual mensagem o filme passa (se existir uma mensagem), e ainda qual é a intenção, quais são os estereótipos etc. Nessa etapa, é muito rico convidar pessoas de fora para um diálogo e/ou debate após a exibição do filme, pode ser o diretor, pessoas que participaram no processo de realização do filme, ou simplesmente alguém que se identifique com o contexto ou com a temática; 



					
produzir/fazer, essa é, sem dúvida, uma etapa muito estimulante tanto para os participantes jovens como para os adultos. Essa atividade envolve muitas habilidades e potenciais. Para se fazer um filme com crianças e jovens, é preciso estar atento à parte técnica, que inclui equipamentos, saber utilizá-los, as equipes de trabalho, locação e figurino. E a parte criativa: o conteúdo, o roteiro, o objetivo do filme, a ideia etc. O conteúdo e a técnica juntos formam a linguagem; se for voltada para a ideia original de cinema, chamamos de linguagem cinematográfica; se o produto final produzido tiver outro formato, chamamos de linguagem audiovisual.



			


			Apesar da existência desses três pilares, não são todos os projetos/ações/iniciativas que os utilizam ao mesmo tempo. Por diferentes motivos, pode-se utilizar apenas um deles, outros preferem trabalhar com dois, mas os mais completos utilizam os três recursos. O tempo de duração, financiamento, espaço, estrutura, conhecimento de utilização de cada pilar são apenas alguns dos fatores que influenciam nessa escolha.


			O processo para a emancipação


			Analisamos que a prática educativa, por si só, não consegue transformar a realidade, pois a transformação qualitativa da sociedade só acontece quando mudamos as condições materiais objetivas, pela práxis humana coletiva (FREIRE, 2005). É necessário qualificar os sujeitos para que não seja reproduzida a ideologia dominante. Isso pode ser feito por meio de trabalhos educativos com o objetivo de criar práticas libertadoras, comprometidas com a emancipação de crianças e jovens. 


			O significado de emancipação, afirma Rancière (2010, p. 19), é desmantelar a fronteira entre os que agem e os que veem, entre indivíduos e membros de um corpo coletivo,


			[...] é simplesmente o caminho que vai daquilo que ele já sabe àquilo que ainda ignora mas que pode aprender como aprendeu o resto, que pode aprender não para passar a ocupar a posição do sábio, mas para melhor praticar a arte de traduzir, a arte de pôr as suas experiências em palavras e as suas palavras à prova, de traduzir as suas aventuras intelectuais para uso dos outros e de voltar a traduzir as traduções que os outros lhe apresentam das respectivas aventuras.


			A construção de uma literacia fílmica e audiovisual, como tem sido realizada, não é o suficiente para capacitar crianças e jovens para os desafios audiovisuais e midiáticos a que são expostos nos dias atuais. Claro que o pior é não ter qualquer tipo de acesso a essa educação midiática! Isso, sim, é deixar que as crianças e os jovens fiquem expostos, sem proteção, aos jogos e às mensagens de manipulação que diariamente são disseminados por diferentes grupos com interesses próprios, sejam eles financeiros/políticos/ideológicos/partidários, e que se utilizam principalmente de plataformas, como as redes sociais, por meio do uso constante que crianças e jovens fazem do celular. Como diz Ismail Xavier (2005), a produção industrial do cinema, por exemplo, como sistema, assim como outros aparatos discursivos como a propaganda, a crítica e a literatura, estão aptos a veicular os princípios e os valores que estão materializados nessas produções. O cinema/audiovisual está envolvido por um poderoso aparato discursivo. 


			Rudolf Steiner (2012) afirmou que a nossa mais elevada tarefa deve ser a de formar seres humanos livres e que sejam capazes de, por si mesmos, encontrar propósito e direção para suas vidas. Partimos desse princípio para justificar a importância de se confrontar a afirmação de Steiner ao processo de manipulação discursiva utilizado pelo sistema capitalista que usa, principalmente, o audiovisual como ferramenta para disseminar sua ideologia materialista. É indiscutível o poder que o cinema e o audiovisual possuem de passar “a mensagem”. Desse modo, se as crianças e os jovens não estiverem atentos e instruídos, de modo que consigam fazer uma leitura crítica da mídia, passam a recebê-la de forma “bancária”, como diria Paulo Freire (2005), ou seja, sem questionar seus discursos e suas intenções, apenas os recebendo de forma passiva, permitindo que as mensagens, principalmente as inconscientes, tornem-se verdades absolutas. Se pensarmos que as crianças e os jovens estão em processo de desenvolvimento até os 21 anos, entendemos a importância de os educarmos de forma que compreendam que a linguagem audiovisual e cinematográfica é uma construção feita, principalmente, por adultos.


			No entanto, o que está sendo falado aqui é sobre a utilização do cinema e a educação, da educação audiovisual e da mídia-educação para uma tarefa mais ampla, “[...] a de formar seres humanos livres que sejam capazes de, por si mesmos, encontrar propósito e direção para suas vidas” (STEINER, 2012, p. 59). Desse modo, acreditamos que a educação para o cinema e o audiovisual deve unir as duas linhas teórico-metodológicas já referidas a uma terceira linha. O conceito de emancipação, para Paulo Freire (2005), está relacionado com uma educação libertadora que debate diferentes formas de opressão e de dominação no mundo neoliberal e de exclusão. Essa prática deve ser desenvolvida, por meio da educação, por todos aqueles que são comprometidos com a desopressão. 


			Na obra Pedagogia do Oprimido, Freire (2005) aponta e defende uma pedagogia para que todos possam se emancipar, mediante uma luta libertadora, que “[...] só faz sentido se os oprimidos buscarem a reconstrução de sua humanidade e realizarem a grande tarefa humanística e histórica dos oprimidos — libertar-se a si e aos opressores” (p. 30). Além disso, o projeto emancipatório defendido por Freire também chama a atenção para o multiculturalismo, reforçando o direito de ser diferente. Não se pode falar de emancipação, segundo o pensamento de Freire, sem que se fale da relação entre política, educação e emancipação. 


			Nos processos de colonização, por exemplo, foi imposta a visão de cultura do colonizador, enquanto esses saqueavam os bens culturais. 


			Um exemplo disso são as coleções dos principais museus da Europa, onde hoje se encontram objetos de diferentes países africanos, asiáticos e americanos — peças que, com certeza, devem significar muito para essas culturas (RIBEIRO, 2019, p. 32).


			Trazemos esse debate para mostrarmos que o interesse pela cultura de certos povos não anda lado a lado com a vontade de devolver a humanidade de grupos oprimidos. Desse modo, exibir os filmes clássicos de arte e autor, por exemplo, não faz com que crianças e jovens se questionem sobre a lógica de poder ou a ideologia contida no filme, ou do seu processo de realização. A proposta é ir além das lógicas apresentadas e debater o papel do capitalismo na perpetuação dos estereótipos, das desigualdades sociais, de classe, raça e gênero. O cinema nos possibilita debater e trazer à tona assuntos relacionados à vida, à comunidade, ao dia a dia e às experiências de crianças e jovens, por meio de uma perspectiva mais humanista, possibilitando o desenvolvimento de uma leitura, ao mesmo tempo, mais estrutural e abrangente de mundo. 


			O debate sobre o racismo, por exemplo, mostra-se urgente, principalmente quando falamos de mídia e de produções audiovisuais. A falta de oportunidades, de representatividade, a ausência de narrativas, produtores, atores e pessoas negras no cinema e no audiovisual torna essa temática essencial quando falamos de educar com, para e sobre o cinema. O cinema continua a reforçar estereótipos que confinam atores e atrizes negras, nordestinos, indígenas, gordos, enfim, fora da lógica do mercado, resultando em poucas opções de personagens e numa violência simbólica. Enquanto isso, atrizes e atores com um perfil branco, com traços europeus, magros, continuam a receber amplas oportunidades de representação na indústria audiovisual, assim como os cineastas, roteiristas e produtores que se enquadram nesse perfil, representado principalmente pelo homem, branco e heterossexual. 


			Outro debate fundamental é a falta de representatividade de crianças e jovens, já que tanto como produtores quanto como personagens e espectadores, eles são constantemente vistos como importantes consumidores, mas raramente são vistos como cidadãos ou têm suas vozes ouvidas. As questões de gênero também devem fazer parte desse debate; além do uso abusivo da nudez feminina, a hipersexualização das meninas, a reafirmação de estereótipos, também é importante debater o papel das mulheres como realizadoras, produtoras e dentro da indústria cinematográfica e do audiovisual. Da mesma forma, é fundamental questionar sobre o papel das meninas dentro dos filmes realizados nas oficinas de cinema e educação em contexto educativo, assim como das crianças e dos jovens não brancos. 


			Na verdade, até então, a maior parte dos projetos de cinema e educação e de educação audiovisual serviram como espelho desse campo, refletindo uma realidade de preconceitos e estereótipos. Analisamos que a ausência de debate sobre temas estruturantes do cinema e do audiovisual, da realidade de crianças e jovens, leva a essa reprodução da lógica social vigente. É sempre importante sublinhar que o objetivo do cinema e do audiovisual na educação não é o de se criar técnicos, especialistas ou críticos. É urgente trabalhar o cinema e o audiovisual em contexto educativo com o objetivo de emancipar.


			Conclusão


			O escrever acadêmico nem sempre nos permite escrever “o que” e “do modo” que queremos, pois, na maioria das vezes, ficamos limitados a uma série de regras, interesses e limitações próprias da academia. Aproveitei a liberdade que tive na escrita deste capítulo para abordar temas e conceitos de forma direta, utilizando muito daquilo que aprendi por meio da minha experiência pessoal e das leituras que fiz. Um conceito que considero fundamental dentro desse cenário é o da emancipação, e foi isso o que mais me motivou ao longo da escrita deste texto. 


			Além de falar sobre meu percurso pessoal na área do cinema e educação, também falei sobre importantes conceitos teóricos para o campo, como o do cinema e o do audiovisual. Isso tudo acabou nos mostrando a existência de diferentes linhas argumentativas e consolidadas nesse campo de conhecimento. Observamos a existência de duas perspectivas teóricas, uma mais voltada para a literacia midiática, ou seja, para o desenvolvimento do domínio crítico-analítico da linguagem audiovisual, com foco na participação cidadã, e outra cujo foco é mais especificamente a formação artística, que implica uma relação mais profunda com as questões estéticas. Mostramos a existência de três pilares base quando se trata de cinema/audiovisual na educação: 1) Assistir/Visualizar; 2) Analisar/Interpretar; 3) Produzir/Fazer. 


			Está comprovado que a prática educativa por si só não consegue transformar a realidade. É necessário qualificar os sujeitos para que não seja reproduzida a ideologia dominante. Isso pode ser feito por meio de trabalhos educativos com o objetivo de criar práticas libertadoras, comprometidas com a emancipação de crianças e jovens. Desse modo, acreditamos que o cinema — no âmbito da educação e com os mais novos — pode produzir um processo emancipatório muito positivo, mas também formatá-los como consumidores e ideologicamente.
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As imagens precárias: uma [re]leitura das produções audiovisuais de jovens em regimes socioeducativos


			Bruno Teixeira Paes


			O ato de ver não é o ato de uma máquina de perceber o real enquanto composto de evidências tautológicas. O ato de dar a ver não é o ato de dar evidências visíveis a pares de olhos que se apoderam unilateralmente do “dom visual” para se satisfazer unilateralmente com ele. Dar a ver é sempre inquietar o ver, em seu ato, em seu sujeito. Ver é sempre uma operação de sujeito, portanto, uma operação fendida, inquieta, agitada, aberta. Entre aquele que olha e aquilo que é olhado. 


			(Georges Didi-Huberman)


			Introdução


			Geralmente, revisitar uma tese mobiliza processos de enfrentamento com percepções gestadas em um determinado momento anterior. A pesquisa registrada no formato de tese acadêmica é um recorte de leituras e entendimentos que foram construídos diante de prazos, testes e hipóteses que, por conta dessas prerrogativas, sempre despertam contínuos tensionamentos. Assim, é fundamental perceber a tese como uma fotografia, uma “cena” de um trabalho que se encontrava em andamento. E, assim como rever uma fotografia desperta memórias, a escrita deste capítulo também mobiliza esses afetos e amplia percepções e olhares que, agora distanciados, provocam novas interpretações.


			A partir do contexto apresentado, a proposta deste estudo caminhará sobre duas pernas. A primeira será responsável pelo apanhado geral de todo o processo de pesquisa e seus encontros, como forma de dar visibilidade ao que foi construído naquele período. A segunda perna abordará novas leituras e interpretações pós-defesa, provocadas por reflexões que foram despertadas pelos encontros feitos em apresentações, seminários, conversas; além de outras leituras e os caminhos que foram abertos no final do texto da tese.


			O encontro com o objeto de pesquisa


			Como afirmo logo no início da tese (PAES, 2019), percebo que o material trabalhado encontra-se sobre o que entendo como campo das sobras, pois é difícil afirmar que as imagens que foram analisadas apresentar-se-iam como representações consolidadas sobre alicerces teóricos e estéticos, acadêmicos e/ou técnicos. Elas convocam aquilo que Didi-Huberman (2013) chama de rasgaduras, ou seja, imagens que tensionam aspectos simbólicos, éticos, poéticos e estéticos de representações do real. São experimentações, exercícios, encontros entre histórias, pessoas e imagens que, ao se estabelecerem enquanto “produtos audiovisuais”, colocam-se em outra instância de produção. Não são exercícios, são discursos produzidos em um determinado local, por um grupo de pessoas que compartilham certas experiências. 
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